
TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
18 de Dezembro de 2008 — Government of Gibraltar e

Reino Unido/Comissão

(Processos T-211/04 e T-215/04) (1)

(«Auxílios de Estado — Regime de auxílios notificado pelo
Reino Unido relativamente à reforma do imposto sobre as soci-
edades do Governo de Gibraltar — Decisão que declara o
regime de auxílios incompatível com o mercado comum —

Selectividade regional — Selectividade material»)

(2009/C 44/69)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente no processo T-211/04: Government of Gibraltar (repre-
sentantes: M. Llamas, barrister, J. Temple Lang, solicitor, bem
como, inicialmente, A. Petersen e K. Nordlander, e em seguida
K. Karl, advogados)

Recorrente no processo T-215/04: Reino Unido da Grã-Bretanha e
da Irlanda do Norte (representantes: inicialmente M. Bethell,
E. Jenkinson, agentes, assistidos por D. Anderson, QC, e H.
Davies, barrister e, em seguida E. Jenkinson, E. O'Neill e
S. Behzadi-Spencer, agentes)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representantes:
N. Khan e V. Di Bucci, agentes)

Interveniente em apoio do recorrente no processo T-211/04: Reino
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (representantes:
inicialmente M. Bethell, agente, assistido por D. Anderson, QC, e
H. Davies, barrister e, em seguida E. Jenkinson e E. O'Neill,
agentes)

Interveniente em apoio da recorrida: Reino de Espanha (represen-
tante: N. Díaz Abad, abogado del Estado)

Objecto

Pedido de anulação da Decisão 2005/261/CE da Comissão, de
30 de Março de 2004, sobre o regime de auxílio que o Reino
Unido pretende aplicar relativamente à reforma do imposto
sobre as sociedades do Governo de Gibraltar (JO L 85, p. 1).

Dispositivo

1. Os processos T-211/04 e T-215/04 são apensos para efeitos do
acórdão.

2. A Decisão 2005/261/CE da Comissão, de 30 de Março de 2004,
sobre o regime de auxílio que o Reino Unido pretende aplicar relati-

vamente à reforma do imposto sobre as sociedades do Governo de
Gibraltar, é anulada.

3. A Comissão suportará as despesas dos Governos de Gibraltar e as
do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte no
processo T-215/04, bem como as suas próprias despesas.

4. O Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, na quali-
dade de interveniente no processo T-211/04, suportará as suas
próprias despesas.

5. O Reino de Espanha, na qualidade de interveniente nos processos
T-211/04 e T-215/04, suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 217 de 28.8.2004.

Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
18 de Dezembro de 2008 — Muñiz/Comissão

(Processo T-144/05) (1)

(Acesso aos documentos — Regulamento (CE) n.o 1049/2001
— Documentos relativos a uma reunião do grupo de trabalho
«Nomenclatura Pautal e Estatística (mecânica/diversos)» do
Comité do Código Aduaneiro — Recusa de acesso — Excepção

relativa à protecção do processo decisório)

(2009/C 44/70)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Pablo Muñiz (Bruxelas, Bélgica) (representantes: inicia-
lmente, B. Dehandschutter, seguidamente, L. Defalque, advo-
gados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representantes:
P. Costa de Oliveira e I. Chatzigiannis, agentes)

Objecto

Pedido de anulação da decisão da Comissão, de 3 de Fevereiro
de 2005, que recusou o acesso a certos documentos relativos à
reunião de Setembro de 2004 do grupo de trabalho da Secção
«Nomenclatura Pautal e Estatística (mecânica/diversos)» do
Comité do Código Aduaneiro.

21.2.2009 C 44/41Jornal Oficial da União EuropeiaPT



Parte decisória

1. A decisão da Comissão de 3 de Fevereiro de 2005 é anulada na
parte em que recusou o acesso aos documentos «TAXUD/1369/
/2003», relativo ao cinema em casa, «TAXUD/974/2004», rela-
tivo aos veículos mistos, «TAXUD/1342/2003», «TAXUD/
/2465/2004» e «TAXUD/2495/2004», relativos às unidades de
alimentação estabilizada, «XXI/770/1998», relativo às máquinas
automáticas de tratamento de informação que não estão completas,
e à acta da reunião de Setembro de 2004 do grupo de trabalho da
Secção «Nomenclatura Pautal e Estatística (mecânica/diversos)» do
Comité do Código Aduaneiro (documento «TAXUD/3010/2004–
anexo V»).

2. Já não há que decidir quanto ao mais.

3. A Comissão é condenada nas despesas suportadas por Pablo
Muñiz.

(1) JO C 132 de 28.5.2005.

Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
18 de Dezembro de 2008 — Componenta/Comissão

(Processo T-455/05) (1)

(«Auxílios de Estado — Sector da metalurgia — Aquisição de
uma participação detida por uma empresa numa sociedade
imobiliária e reembolso de um empréstimo concedido por essa
empresa à sociedade imobiliária em contrapartida de um inves-
timento da referida empresa — Decisão que declara o auxílio
incompatível com o mercado comum e que ordena a sua recu-
peração — Critério do investidor privado — Avaliação das
acções de uma sociedade imobiliária — Avaliação dos bens
imobiliários de uma sociedade — Dever de fundamentação —

Mapa oficioso»)

(2009/C 44/71)

Língua do processo: finlandês

Partes

Recorrente: Componenta Oyj (Helsínquia, Finlândia) (represen-
tantes: M. Savola e A. Järvinen, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representantes:
C. Giolito e M. Huttunen, agentes)

Interveniente em apoio da recorrente: República da Finlândia (repre-
sentantes: inicialmente, E. Bygglin, A. Guimaraes-Purokoski e
J. Heliskoski, agentes)

Objecto

Pedido de anulação da Decisão 2006/900/CE da Comissão, de
20 de Outubro de 2005, relativa ao auxílio estatal concedido
pela Finlândia, a título de auxílio ao investimento, a favor da
empresa Componenta Oyj (JO 2006, L 353, p. 36)

Dispositivo

1. A Decisão 2006/900/CE da Comissão, de 20 de Outubro
de 2005, relativa ao auxílio estatal concedido pela Finlândia, a
título de auxílio ao investimento, a favor da empresa Componenta
Oyj, é anulada.

2. A Comissão suportará as suas próprias despesas bem como as efec-
tuadas pela Componenta.

3. A República da Finlândia suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 48 de 25.2.2006.

Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
18 de Dezembro de 2008 — General Química/Comissão

(Processo T-85/06) (1)

(«Concorrência — Acordos entre empresas, decisões de associa-
ções de empresas e práticas concertadas — Sector dos produtos
químicos para o tratamento borracha — Decisão que declara
uma infracção ao artigo 81.o CE — Troca de informações
confidenciais e fixação dos preços — Imputação à sociedade-
-mãe — Responsabilidade solidária — Coimas — Comuni-

cação sobre a cooperação»)

(2009/C 44/72)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: General Química, SA (Alava, Espanha), Repsol
Química, SA (Madrid, Espanha), e Repsol YPF, SA (Madrid)
(representantes: J.M. Jiménez Laiglesia Oñate e J. Jiménez
Laiglesia Oñate, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representantes:
F. Castillo de la Torre e F. Amato, e, mais tarde, F. Castillo de la
Torre, agentes)

Objecto

Pedido de anulação parcial da Decisão 2006/902/CE da
Comissão, de 21 de Dezembro de 2005, relativa a um procedi-
mento nos termos do artigo 81.o do Tratado que institui a
Comunidade Europeia e do artigo 53.o do Acordo EEE relativa-
mente à Flexsys NV, Bayer AG, Crompton Manufacturing
Company Inc. (ex-Uniroyal Chemical Company Inc.), Crompton
Europe Ltd, Chemtura Corporation (ex-Crompton Corporation),
General Química SA, Repsol Química SA e Repsol YPF SA.
(Processo COMP/F/C.38.443 — Produtos químicos para a indús-
tria da borracha) (JO 2006, L 353, p. 50), bem como, a título
subsidiário, uma redução da coima aplicada às recorrentes.
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